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NOVO GOVERNO

PECs alternativas 
para frear gastança

Propostas de senadores do PSDB surgem como opções ao texto da equipe de transição, cujo objetivo é manter Bolsa Família de R$ 600

A 
expectativa da equipe do 
novo governo é de que 
a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) da 

Transição tenha o relator defini-
do ainda hoje, após a apresenta-
ção do texto. “O que está sendo 
costurado é começar pela Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ). Há um compromisso 
de analisar de forma mais céle-
re, dando condições de aprecia-
ção no plenário. Vamos trabalhar 
com muito carinho para ver se o 
texto sai terça-feira (hoje)”, dis-
se o senador eleito Wellington 
Dias (PT-PI). 

O texto apresentado pela 
equipe do presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) prevê 
despesas de R$ 198 bilhões fora 
do teto de gastos para custear o 
Auxílio Brasil — futuro Bolsa Fa-
mília — de R$ 600 e outras pro-
messas do presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Além da PEC formulada pe-
lo novo governo, duas propostas 
alternativas foram apresentadas 
ao Congresso. A mais recente é 
de autoria do senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE). Chamada PEC 
da Sustentabilidade Social, suge-
re valor menor do que a proposta 
petista para bancar o benefício so-
cial. A previsão é de R$ 80 bilhões 
de expansão do limite do teto de 
gastos que, segundo o parlamen-
tar, seriam suficientes para cobrir 
o Bolsa Família e até o reajuste do 
salário mínimo acima da inflação, 
como prometido por Lula.

A outra proposta alternativa é 
de autoria do senador Alessandro 
Vieira (PSDB-SE), protocolada no 
último sábado. Ele sugere que os 
gastos extras tenham teto de R$ 
70 bilhões até a aprovação do no-
vo regime fiscal, em 2023. 

Segundo Vieira, a PEC apre-
sentada pela equipe de transição 
oferece perigos. “A proposta está 
bastante genérica e abrangente, 
podendo colocar em risco a es-
tabilidade e a credibilidade fis-
cal do futuro governo (...)”, argu-
mentou. “Manter a credibilidade 
do arcabouço fiscal do governo 
brasileiro é essencial para iniciar-
mos o processo de reorganização 
do Estado brasileiro.” O senador 
passou a coletar assinaturas para 
a proposta ainda ontem. Welling-
ton Dias, por sua vez, assegurou 
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Não vai engasgar, 
não. Avalio que 
vamos ter muito 
sucesso nessa 
tramitação. 
Estamos falando 
com os líderes”

Gleisi Hoffmann, 
presidente do PT, sobre 

a PEC da Transição

O ex-ministro das pastas da 
Fazenda e do Planejamento Nel-
son Barbosa afirmou, ontem, que 
expandir os gastos em até R$ 136 
bilhões no ano que vem não sig-
nificaria aumento de despesas 
na proporção do Produto Inter-
no Bruto (PIB) em relação ao ní-
vel de 2022.

A declaração foi dada ao co-
mentar a negociação para apro-
var a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) da Transição, que 
pretende abrir espaço fiscal pa-
ra pagar um Auxílio Brasil (futu-
ro novo Bolsa Família) de R$ 600 
e outros programas sociais. O tex-
to foi criticado por pedir ao Con-
gresso uma “licença” para gastar 
quase R$ 200 bilhões fora do te-
to de gastos, a regra que limita o 
crescimento das despesas à infla-
ção. Um anteprojeto da PEC foi 
apresentado na semana passa-
da, e o seu texto final está agora 

sendo discutido com lideranças 
dos partidos no Congresso.

Barbosa, que faz parte do gru-
po de economia da equipe de 
transição montado pelo presi-
dente eleito Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), declarou que os R$ 
70 bilhões propostos pelo sena-
dor Alessandro Vieira (PSDB-SE) 
em uma PEC alternativa são in-
suficientes.

“A minha opinião é de que R$ 
70 bilhões é pouco,porque o Or-
çamento que foi mandado para 
2023 tem um gasto em propor-
ção ao PIB inferior ao de 2022. 
Este ano, o governo Bolsonaro vai 
gastar, segundo o último relató-
rio bimestral, 18,9% do PIB”, fri-
sou. “Aliás, vão soltar outro rela-
tório bimestral agora (a previsão 
é que seja hoje), vamos ver qual 
a despesa que eles vão projetar 
para este ano. Acho que é pró-
ximo de 19% do PIB. Para o ano 

que vem, o governo projetou um 
gasto de 17,6%, significativamen-
te inferior ao deste ano.”

Negociação

De acordo com Barbosa, a 
previsão de gasto para 2023 feita 
pelo governo do presidente Jair 
Bolsonaro (PL), contida no pro-
jeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias enviado ao Congres-
so, é menor do que o valor que 
deve ser praticado neste ano. “O 
que isso significa? Significa que, 
se você adicionar até R$ 136 bi-
lhões ao Orçamento do ano que 
vem, isso não será expansão fis-
cal. Se adicionar até R$ 136 bi-
lhões no Orçamento do ano que 
vem, o gasto será igual ao efeti-
vamente feito no último ano do 
governo Bolsonaro.”

Apesar de reclamar do tex-
to de Alessandro Vieira, Barbosa 

evitou sugerir uma previsão ideal 
de despesas da PEC de Transição. 
“Esse valor é uma proposta que a 
equipe de transição no Congres-
so está negociando, e nós (a equi-
pe de economistas que ele inte-
gra) não temos uma recomenda-
ção de valor”, afirmou.

A equipe política de articula-
ção no Congresso tem tomado 
a frente na negociação da PEC, 
e os economistas do grupo es-
tão apartados. Além de Barbosa, 
o economista Guilherme Mel-
lo, próximo ao PT, e André La-
ra Resende e Persio Arida, “pais” 
do Plano Real, também fazem 
parte do grupo de trabalho da 
área na transição. “Nós estamos 
analisando e conversando com a 
equipe que está negociando isso 
no Congresso. As negociações da 
PEC da Transição são atribuições 
do grupo de transição do Con-
gresso”, argumentou Barbosa.

Barbosa defende extra de R$ 136 bilhões

Segundo Barbosa, se adicionar R$ 136 bi em 2023, não será expansão fiscal    

 AFP

A presidente do PT, Gleisi Hof-
fmann, afirmou, ontem, que o 
presidente eleito Luiz Inácio Lu-
la da Silva não tem pressa para 
indicar os ministros do novo go-
verno antes da posse. A deputa-
da considerou “difícil” a divulga-
ção, nesta semana, de nomes que 
vão ocupar a Esplanada a partir 
de 2023 e ressaltou que a ansie-
dade é mais do mercado do que 
do Congresso.

“Acho que ele (Lula) não es-
tá com tanta pressa. O pessoal 
do mercado que está mais an-
sioso, alguns estão mais ansio-
sos. Mas acho que ele está com 
a coisa bem resolvida na cabe-
ça”, disse Gleisi, a jornalistas, 
na Câmara. A petista destacou 
que Lula vem a Brasília ama-
nhã, mas “não adiantou nada” 
sobre a composição dos mi-
nistérios. O presidente eleito 
se submeteu-se, ontem, a uma 
cirurgia para a retirada de uma 
lesão nas cordas vocais (leia re-
portagem na página 5).

Sensibilidade

Uma das coordenadoras do 
governo de transição, Gleisi ava-
liou que o Congresso terá “mui-
ta sensibilidade” para debater e 
aprovar a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) da Tran-
sição, meio escolhido pelo go-
verno eleito de manter o Bolsa 
Família em R$ 600 no próximo 
ano. “Não vai engasgar, não. Ava-
lio que vamos ter muito sucesso 
nessa tramitação. Estamos falan-
do com os líderes”, frisou, ao dei-
xar o Centro Cultural Banco do 
Brasil (CCBB). 

A parlamentar destacou, ain-
da, que o estabelecimento ou 
não de um prazo para os recur-
sos não serem contabilizados no 
teto de gastos vai depender do 
Congresso. No entendimento de-
la, contudo, a melhor opção se-
ria a não fixação de um período 
no texto. 

No Twitter, Gleisi afirmou ser 
necessária uma “mobilização” 
para aprovação da PEC. “Ela é 
fundamental para atender os 
brasileiros que mais precisam e, 
assim, dar o primeiro passo pa-
ra reverter caos social”, escreveu.

“Sem pressa” 
sobre ministros

André Ribeiro/Futura Press/Estadão conteúdo

Montante extrateto

A intenção da proposta é 
deixar fora do teto R$ 175 
bilhões para o pagamento 
do Bolsa Família de R$ 600 
e o adicional de R$ 150 
por criança de até 6 anos, 
promessa de campanha 
de Lula. Também ficaria 
excluídoss das regras fiscais 
R$ 23 bilhões de receitas 
extraordinárias para 
liberar verba destinada a 
investimentos públicos.

que todas as sugestões serão le-
vadas em conta. 

Já o líder do PT no Senado, 
Paulo Rocha (PT-PA), avaliou que 
as PECs propostas por Vieira e Je-
reissati estão “fora do contexto”, 
pois não são suficientes para a 
manutenção das políticas sociais. 
“De R$ 175 bilhões, R$ 75 bilhões 
são para cobrir o Bolsa Família. 
Isso significa que o restante fica 
para cumprir as outras políticas 
sociais”, justificou o senador.

Duração

A PEC da Transição vai propor 
que o extrateto para a manuten-
ção do Bolsa Família tenha dura-
ção de quatro anos. “Tendo a ela-
boração desse texto final, o presi-
dente Pacheco pretende, o quan-
to antes, ter um encontro com os 
líderes partidários do Senado pa-
ra discorrermos a partir da pro-
posta”, disse o senador Randol-
fe Rodrigues (Rede-AP), em re-
ferência ao presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSB-MG). 

Randolfe Rodrigues ressaltou 
que o novo governo precisa de 
uma margem fiscal para dar con-
ta “de uma necessidade básica e 
elementar dos brasileiros, que 
é um programa de distribuição 
de renda”. 

Paulo Rocha acredita que a 
votação da PEC ocorrerá em um 
dia na Casa: pela manhã, passa 
pela CCJ e, à tarde, no plenário. 

Para o ministro da Fazenda 
do governo Dilma Rousseff (PT), 
Nelson Barbosa, R$ 70 bilhões 
para garantir o benefício, como 
sugere a proposta de Vieira, é in-
suficiente. Ele também defendeu 
haver espaço para gastar R$ 136 
bilhões a mais em 2023 (leia re-
portagem abaixo).


